
No primeiro semestre de 2024, o
Congresso Nacional foi palco de intensas
articulações políticas e estratégicas, com
a Reforma Tributária mantendo-se como
pauta central.  Promulgada em dezembro
de 2023, a regulamentação dos diversos
pontos do texto, incluindo alíquotas e
regimes especiais,  continua sendo um
desafio. 

As eleições municipais de outubro de
2024 também serão cruciais,  funcionando
como um "termômetro" para as eleições
gerais subsequentes e influenciando
diretamente a configuração partidária no
Congresso em 2026.  A interdependência
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entre deputados federais e políticos
locais será fundamental,  com mais de 5
mil prefeitos e 58 mil vereadores a serem
eleitos.

Essas movimentações políticas moldam
as estratégias futuras, destacando a
necessidade de uma articulação política
eficiente e a influência de diversos
grupos de interesse no cenário legislativo
brasileiro. Nesta edição da Newsletter
Perspectivas, exploramos os principais
destaques de 2024, diante o cenário
político nacional,  analisando os primeiros
meses do ano e antecipando os próximos
desafios. 



O primeiro semestre de atividades do
Congresso Nacional foi marcado por uma
grande concentração de deliberações
relevantes nos Plenários da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal ,  em uma
tentativa de adiantar a votação de pautas
centrais para antes do recesso parlamentar
de julho. Esse movimento se explica pela
real ização de eleições municipais no
segundo semestre, processo que causa uma
redução nas atividades legislativas federais.  

Uma das pautas priorizadas neste primeiro
semestre de 2024 foi a “Pauta Verde”,  com a
aprovação na Câmara dos Deputados do
Projeto de Lei 528/2020, que trata sobre os
“combustíveis do futuro” e cria programas
nacionais de diesel verde, combustível
sustentável para aviação e biometano. Após
ser aprovado em regime de urgência na Casa,
o projeto foi remetido ao Senado Federal .
Embora a expectativa fosse de deliberação
até o f inal de julho, a proposta f inal izou o
primeiro semestre sem avanços na Casa. 

Na Câmara também foi aprovado o projeto
de lei  que cria o Programa de Aceleração da
Transição Energética (PATEN), que institui
f inanciamentos para projetos sustentáveis,
especialmente l igados à infraestrutura e à
pesquisa e desenvolvimento de inovação
tecnológica relacionados à expansão da
produção e transmissão de energia solar,
eólica,  de biomassa e de outras fontes de
energia renovável.  

O Projeto de Lei que cria o Marco Legal para
a Produção do Hidrogênio de Baixa Emissão
de Carbono foi aprovado em ambas as casas
e remetido à sanção nos últ imos dias antes
do recesso, sendo sancionado pelo
presidente da República no início de agosto.

Outros assuntos importantes que marcaram
as articulações do primeiro semestre de
2024, principalmente no que diz respeito à
relação entre Poder Executivo e Poder
Legislativo, tratam-se da Desoneração da
olha de Pagamentos e a regulamentação da
Reforma Tributária.  Apenas em maio foi
possível a real ização de um acordo,
costurado entre o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD/MG) e ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, o qual
determinou que será mantida a desoneração
da folha salarial  para as empresas em 2024 e
haverá uma reoneração gradual a partir  de
2025. Apesar do acordo, a tramitação do
projeto de lei  não avanço na Câmara desde
então..  

Por f im, o primeiro semestre contou ainda
com a apresentação, por parte do Poder
Executivo, de dois projetos de lei
complementar cujo objetivo é regulamentar a
Reforma Tributária,  aprovada em 2023.

DESTAQUES DO PRIMEIRO SEMESTRE NO CONGRESSO NACIONAL



REFORMA
TRIBUTÁRIA

Como apresentado,  a  Reforma Tr ibutár ia
cont inua como uma das  pr inc ipa is  pautas
do Congresso em 2024.  Apesar  da  sua
promulgação em dezembro de 2023,  o
processo de regulamentação dos d iversos
pontos  do texto ,  como a l íquotas ,  reg imes
especia is  e  def in ições  especí f icas ,  a inda é
um desaf io .  Dado que,  a  a l íquota  está
prevista  para  ser  de 27,3%.

O pr imeiro  semestre  fo i  marcado pela
apresentação do PLP 68/2024,  que inst iut i   
a  Le i  Gera l  do Imposto sobre Bens e
Serv iços  ( IBS) ,  a  Contr ibuição Socia l  sobre
Bens e  Serv iços  (CBS)  e  o  Imposto
Selet ivo ( IS ) ,  contendo a  maior  parte  das
regras  que regulamentam a  reforma.  E  o
PLP 108/2024 que inst i tu i  o  Comitê
Gestor  do IBS e  d ispõe sobre o  Imposto
sobre heranças  e  doações ( ITCMD)

Segundo Haddad,  o  novo s istema
tr ibutár io  será  inte i ramente d ig i ta l ,
oferecendo mais  t ransparência  sobre a
arrecadação.  E le  enfat izou que as
propostas  não são exc lus ivamente do
governo federa l ,  mas uma s íntese de
muitas  conversas  com governadores  e
prefe i tos .

O pres idente da Câmara dos  Deputados ,
determinou a  insta lação de dois  Grupos de
Trabalho (GTs)  para  debater  as  propostas
de regulamentação da reforma.  E ,  após
intensas  d iscussões ,  o  PLP 68/2024 fo i
aprovado na Casa antes  do recesso,  sendo
remet ido ao Senado Federa l  em reg ime de
urgência ,  embora os  senadores  t raba lhem
para a l terar  a  t ramitação para  ord inár ia ,
defendendo um maior  tempo para
discussão.  
Após a  vol ta  dos  t raba lhos  do Congresso,
em agosto ,  os  deputados também
aprovaram o PLP 108/2024,  agora  também
remet ido ao Senado,  que será  responsável
por  def in i r  a  a l íquota  máxima do ITCMD e
a def in ição de grande patr imônio para
tr ibutação.



O atual  presidente da Câmara dos
Deputados,  Arthur Lira (PP/AL) ,  encontra-se
em seu quarto mandato consecutivo.  A
eleição para a sua sucessão está programada
para o iníc io de 2025,  e ele não pode ser
reeleito.  Nesse sentido,  no pr imeiro semestre
de 2024,  o Congresso Nacional  foi  palco de
intensas art iculações pol í t icas e estratégias
de al iança entre os pr incipais  candidatos à
presidência da Câmara dos Deputados.  Elmar
Nascimento (UNIÃO/BA),  Marcos Pereira
(REPUBLICANOS/SP) e Antônio Brito
(PSD/BA) têm se destacado ao buscar o
apoio das bancadas evangél ica e rural ista ,
fortalecendo s ignif icat ivamente a inf luência
desses grupos no cenário pol í t ico brasi le iro.

A disputa pela presidência da Câmara tem
sido marcada por gestos pol í t icos e acenos
estratégicos.  Elmar Nascimento tem buscado
apoio entre as l ideranças da Assembleia de
Deus,  v isando consol idar uma base sól ida
para sua candidatura.  Enquanto isso,  Marcos
Pereira enfrenta oposição s ignif icat iva de
Sóstenes Cavalcante,  próximo ao pastor Si las
Malafaia ,  que tem se posic ionado contra a
sua candidatura,  tentando vetá- la .  Para
ampl iar  sua base de apoio,  Elmar tem
projetado a cr iação de uma “superfederação”
part idár ia ,  oferecendo
espaço generoso na mesa diretora da Câmara
para Pedro Lupion (PP/SC) ,  presidente da
Frente Par lamentar da Agropecuária (FPA) ,
embora este tenha negado sua candidatura.
Além disso,  Elmar tem acenado ao l íder da
frente evangél ica,  El i  Borges,  em pautas
importantes como a moção de apoio ao
Conselho Federal  de Medicina.

A DISPUTA PARA A
PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

Por outro lado,  Marcos Pereira tem
avançado no Congresso com a Proposta
de Emenda à Const ituição (PEC) das
Igrejas ,  que isenta templos de impostos
de consumo e ampl ia a imunidade sobre
as organizações assistenciais ,  contando
com o apoio decis ivo de deputados
evangél icos.  Ele também tem buscado
neutral izar  a candidatura de Elmar
Nascimento,  condicionando a formação
da federação part idár ia ao apoio de
Arthur Lira à sua sucessão.

Antônio Brito tem adotado uma
estratégia mais discreta,  se
aproximando dos dois  segmentos
através de part ic ipações em eventos da
bancada evangél ica e da FPA em Goiás,
onde recebeu apoio do governador e do
ministro da agr icultura.  Além disso,  e le
conta com o respaldo do presidente do
PL,  Valdemar Costa Neto,  que declarou
não haver oposição à sua candidatura.

Essas movimentações ref letem a
complexidade do jogo pol ít ico nos
bast idores do Congresso Nacional ,
onde al ianças estratégicas e disputas
internas são fundamentais  para a
consol idação de apoio e para o sucesso
nas eleições da presidência da Câmara.
A inf luência crescente das bancadas
evangél ica e rural ista evidencia a
importância desses grupos na def inição
do cenário pol í t ico brasi le iro,
inf luenciando diretamente nas agendas
legis lat ivas e nas estratégias eleitorais
dos pr incipais  part idos e candidatos.



ELEIÇÕES MUNICIPAIS
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No pleito de 2024,  os eleitores brasi le iros
escolherão mais de 5 mi l  prefeitos e mais
de 58 mi l  vereadores,  com a pr imeira
rodada de votação marcada para 6 de
outubro.  As eleições municipais ,  são
frequentemente vistas como um
"termômetro" para as eleições gerais
subsequentes,  servindo como um teste
para aval iar  o crescimento ou decl ínio da
popular idade dos part idos pol í t icos nos
executivos municipais .  A conquista de
espaço nas l ideranças do executivo
municipal  tem papel  s ignif icat ivo na
configuração de al ianças e costura de
apoio local  para as próximas eleições
gerais ,  inf luenciando na configuração do
panorama part idár io no Congresso em
2026.

A relação entre as eleições gerais  e
municipais  se dá devido a dinâmica de
interdependência entre deputados federais  

e pol í t icos locais ,  como prefeitos e
vereadores,  os quais  desejam construir
boas relações com parlamentares que
tenham seus municípios como reduto
eleitoral ,  para estabelecer um canal  de
diálogo sobre demandas da população e
assegurar repasses de Emendas
Parlamentares.  Já os deputados federais  se
envolvem nas eleições municipais  para
apoiar  l íderes locais ,  buscando eleger
al iados part idár ios e ideológicos que
possam contr ibuir  para a promoção de
campanhas para o par lamentar nas
próximas eleições,  com atenção especial  às
capitais ,  que são consideradas indicadores
importantes para os pleitos estaduais  e
nacionais .  Esse fator ,  acaba por causar um
“esvaziamento” no Congresso Nacional ,  a
part ir  do período de campanhas,  fazendo
com que as pr incipais  votações e
at iv idades do Legis lat ivo federal  se
concentrem no pr imeiro semestre do ano.
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PERSPECTIVAS SOBRE O TEMA

O primeiro semestre de 2024 no Congresso Nacional  foi  marcado por um esforço para
importantes del iberações antes do recesso par lamentar de julho.  Esse movimento é
compreensível ,  dado que o segundo semestre terá como foco as eleições municipais ,
reduzindo a at iv idade legis lat iva federal .  Entre as pr incipais  pautas abordadas,  a
sustentabi l idade e a transição energética ganharam destaque,  ref let indo uma agenda
verde que incluiu a aprovação dos projetos sobre os “combustíveis  do futuro” e a
cr iação do Programa de Aceleração da Transição Energética (PATEN) na Câmara dos
Deputados e a aprovação no Congresso do PL que cr ia  o Marco Legal  para a Produção
do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono,  sancionado no iníc io de agosto.  

A reforma tr ibutár ia ,  aprovada em 2023,  continuou sendo uma pauta central .  Apesar da
promulgação,  o processo de regulamentação ainda enfrenta desaf ios,  especialmente em
relação à def inição de al íquotas e regimes especiais .  O trabalho legis lat ivo em torno da
reforma foi  intenso,  com a atuação dos Grupos de Trabalho para debater as propostas e
tentar avançar na sua regulamentação.

No âmbito pol í t ico,  as art iculações para a sucessão de Arthur Lira na presidência da
Câmara dos Deputados reforçaram a importância das bancadas evangél ica e rural ista .
Essas movimentações não só moldam a l iderança interna da Câmara,  mas também têm
impl icações mais amplas para o cenário pol í t ico brasi le iro.

Com as eleições municipais  em outubro,  o segundo semestre de 2024 deve ser mais
tranqui lo em termos de at iv idade legis lat iva.  Como as campanhas pol í t icas tomarão
grande parte da atenção dos deputados e senadores,  é provável  que as pr incipais
votações sejam postergadas para 2025.  No entanto,  a  corr ida pela presidência da
Câmara continuará a se intensif icar ,  com os candidatos buscando consol idar suas bases
de apoio.  

No cenário eleitoral ,  os resultados das eleições municipais  servirão como um indicador
do humor do eleitorado e das forças pol í t icas em preparação para as eleições gerais  de
2026.  A vitór ia ou derrota dos part idos em municípios estratégicos pode redefinir
a l ianças e impactar diretamente o cenário pol í t ico nacional .

-  Let íc ia  Macário,  coordenadora de Relações Inst itucionais  e Governamentais
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